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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL EM 
CONTINUIDADE DELITIVA E VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA CONTRA A 
MULHER. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA QUE AGREGA FUNDAMENTO AO DECRETO 
PRISIONAL PRIMITIVO. PREJUDICIALIDADE DO RECURSO 
ORDINÁRIO INTERPOSTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. Esta Corte possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória 
superveniente torna prejudicado o habeas corpus ou o recurso em habeas 
corpus em que se busca sua revogação, quando novos e diversos 
fundamentos são agregados ao decreto prisional primitivo. Precedentes.  

2. É consabido que os novos fundamentos devem ser 
submetidos ao Tribunal a quo antes de serem aqui analisados, sob pena 
de se incidir em indevida supressão de instância. Ressalte-se que, 
inclusive, a defesa já se insurgiu contra os novos fundamentos da 
manutenção da prisão preventiva na sentença condenatória perante o 
Tribunal de origem nos autos do HC n. 2087183-38.2024.8.26.0000, tendo 
a ordem sido denegada. Referido mandamus foi objeto do RHC n. 
198.617/SP, de minha relatoria, o qual neguei provimento ao reclamo por 
não verificar a presença de constrangimento ilegal capaz de justificar a 
revogação da custódia cautelar do recorrente.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA
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CONTINUIDADE DELITIVA E VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA CONTRA A 
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1. Esta Corte possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória 
superveniente torna prejudicado o habeas corpus ou o recurso em habeas 
corpus em que se busca sua revogação, quando novos e diversos 
fundamentos são agregados ao decreto prisional primitivo. Precedentes.  

2. É consabido que os novos fundamentos devem ser 
submetidos ao Tribunal a quo antes de serem aqui analisados, sob pena 
de se incidir em indevida supressão de instância. Ressalte-se que, 
inclusive, a defesa já se insurgiu contra os novos fundamentos da 
manutenção da prisão preventiva na sentença condenatória perante o 
Tribunal de origem nos autos do HC n. 2087183-38.2024.8.26.0000, tendo 
a ordem sido denegada. Referido mandamus foi objeto do RHC n. 
198.617/SP, de minha relatoria, o qual neguei provimento ao reclamo por 
não verificar a presença de constrangimento ilegal capaz de justificar a 
revogação da custódia cautelar do recorrente.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo regimental  interposto por J V B contra decisão de minha 

lavra, de fls.  296/298, na qual julguei prejudicado o recurso ordinário, em razão perda 

de objeto.

No presente recurso, a defesa argumenta que a superveniência da sentença 

condenatória não configura a perda de objeto do writ.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que o agravo regimental seja apreciado e provido.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo desprovimento do 
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recurso (fls. 324/326).

É o relatório.
 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme destacado, o recurso ordinário em habeas corpus interposto está 

prejudicado.

Isso porque, como bem anotado pelo Tribunal de origem que julgou prejudicada 

a ordem do habeas corpus lá impetrado, houve superveniência de sentença, a qual 

condenou o ora agravante ao cumprimento de 22 anos e 8 meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, bem como ao pagamento do valor de 17 dias-multa, por infração 

ao art. 147-B, c/c art. 61, II, "e" e "f", ambos do Código Penal – CP; ao art. 217-A, § 1°, 

c/c art. 61, II, "f", c/c art. 226, II, por duas vezes, na forma do art. 71, todos do CP; 

todos na forma do art. 69, caput, do CP, vedado o direito de recorrer em liberdade.

Assim, verifica-se que, diante da alteração do cenário fático-processual, 

consubstanciada no advento de novo título judicial decorrente da sentença 

condenatória proferida em desfavor do agravante, na qual a prisão preventiva foi 

mantida com base em fundamentos diversos daqueles utilizados na decretação da 

segregação antecipada, fica superada a alegação trazida no presente recurso que 

ataca os fundamentos na decretação da prisão preventiva.

Conforme sedimentado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

–STJ, os fundamentos acrescidos ao novo título adotado para justificar a custódia 

cautelar devem ser submetidos à análise do Tribunal de origem antes de serem aqui 

apreciados, sob pena de se incidir em indevida supressão de instância.

Assinalo que, inclusive, a defesa já se insurgiu contra os novos fundamentos da 

manutenção da prisão preventiva na sentença condenatória perante o Tribunal de 

origem nos autos do HC n. 2087183-38.2024.8.26.0000, tendo a ordem sido denegada. 

Referido mandamus foi objeto do RHC n. 198.617/SP, de minha relatoria, o qual neguei 

provimento ao reclamo por não verificar a presença de constrangimento ilegal capaz de 

justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

No mesmo sentido é a jurisprudência deste Tribunal:
 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS JULGADO PREJUDICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. SUPERVENIENTE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NOVO TÍTULO. PERDA 
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DO OBJETO. PRECEDENTES.
1. Sobrevindo decisão condenatória, o pedido em 

que se busca a revogação da prisão preventiva 
anteriormente decretada ou a substituição por outras 
medidas cautelares está prejudicado, pois, consoante 
iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
a superveniência de sentença condenatória recorrível 
constitui novo título a justificar a custódia cautelar, devendo 
os seus fundamentos ser submetidos à análise do Tribunal 
de origem antes de serem aqui apreciados, vedada a 
supressão de instância.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 158.359/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe de 25/4/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
PROFERIDA. PENA DE 09 (NOVE) ANOS DE RECLUSÃO 
EM REGIME FECHADO. NOVOS FUNDAMENTOS. 
PREJUDICIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O Regimento Interno desta Corte (arts. 34, XX) 
permite ao relator "decidir o habeas corpus quando for 
inadmissível, prejudicado ou quando a decisão impugnada 
se conformar com tese fixada em julgamento de recurso 
repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento firmado 
em incidente de assunção de competência, a súmula do 
Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal 
Federal, a jurisprudência dominante acerca do tema ou as 
confrontar".

II - A superveniência de sentença condenatória 
poderá caracterizar novo título judicial quando forem 
inseridos novos fundamentos para a segregação cautelar, 
sendo capaz de prejudicar o writ. In casu, sobreveio 
sentença condenatória em desfavor do ora agravante, 
condenando-o à pena de 9 (nove) anos de reclusão, em 
regime inicialmente fechado, pela prática do crime previsto 
art 33, § 1º, II, da Lei 11.343/2006. Na ocasião, o MM. 
Magistrado acrescentou novos fundamentos para manter a 
prisão preventiva.

III - Neste agravo regimental não foram 
apresentados argumentos novos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida 
a decisão impugnada por seus próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg na PET no RHC 106.567/MG, Rel. Ministro 

FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,  DJe 2/4/2019.)
 

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J V B (PRESO)
ADVOGADO : RENATO FLÁVIO MARCÃO - SP096754
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J V B (PRESO)
ADVOGADO : RENATO FLÁVIO MARCÃO - SP096754
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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